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Metanol faz a 
6ª vítima em SP 

Autoridades trabalham com a forte hipótese 
de terem sido causadas pela falsificação de 

bebidas. Em Pernambuco, foram registrados 
três óbitos. No DF, não há casos, mas a Vigilância 

Sanitária apreendeu 896 litros de cachaça com 
irregularidades. PÁGINAS 6 E 18. VISÃO DO CORREIO, 10

PÁGINA 5 PÁGINA 20 

Autoescola Futebol
Lula autoriza fim da 

obrigatoriedade
CBF reformula o 

calendário da bola 

PÁGINA 13 A 15

Num encontro que reuniu médicos e autoridades, o Correio
promoveu ontem o CB.Debate: Câncer de mama — uma rede 
de cuidados, na abertura do “Outubro Rosa”, mês dedicado a 

reforçar a prevenção da doença. O evento começou com uma boa 
notícia. A vice-governador do DF, Celina Leão, prometeu zerar a 
fila de espera de mamografias na rede pública com o programa 

“O câncer não espera”.  “Se detectado (o câncer) no início, o grau 
de recuperação é de até 90%”, destacou Celina, que falou também 
sobre a redução nos prazos para aplicação da quimioterapia. Os 
médicos reforçaram a importância do diagnóstico precoce e do 

tratamento multidisciplinar.  

Por unanimidade em Plenário (493 votos), os deputados deram ontem aval ao projeto de lei 
que aumenta a faixa salarial sem cobrança de Imposto de Renda. Proposta vai ao Senado

PÁGINA 2. NAS ENTRELINHAS, 3 E BRASÍLIA-DF, 4

Câncer de mama 

O caminho 
é a prevenção

Câmara aprova isenção do IR 
até R$ 5 mil e taxa para ricos

Nadya
Guimarães

As jornalistas Sibele Negromonte e Carmen Souza mediaram os painéis realizados no auditório do Correio

Acesse o QR.Code e veja a íntegra do CB.Debate: Câncer de mama — uma rede de cuidados
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Celina Leão

“Quero governar Brasília, 
mas vou buscar a reeleição”

DF terá R$ 6,4 bi do PAC

Trump reage à paralisação 
e ameaça com demissões

Ministro da Casa Civil, Rui Costa, vai à Câmara 
Legislativa explicar investimentos federais 

em obras na capital. Mobilidade urbana, com 
metrô e BRT, terão mais verbas. PÁGINA 15

CPMI do INSS, Eleições 2026, Lei da Ficha Limpa e Fundão eleitoral foram temas do 
CB.Poder com a senadora Leila Barros (PDT-DF). Cotada para a sucessão do GDF, 
a parlamentar admitiu que sonha governar o cidade, mas diz que a prioridade é a 

reeleição ao Senado. Integrante da comissão que apura o roubo aos aposentados da 
Previdência, ela afirma que os envolvidos vão à cadeia.  “O objetivo geral é punir os 

culpados e resgatar o que for possível dos recursos”.
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Intoxicação: a quem culpar

Advogados 
mostram as 
sanções que 
devem ser 
aplicadas nos 
casos das mortes 
por metanol.

Amiga dos 
chimpanzés

Pioneira no estudo 
da espécie, a 

primatologista Jane 
Goodall morreu ontem, 

aos 91 anos. PÁGINA 12
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Quem pode ser responsabilizado nos 

casos de intoxicação por metanol

C
asos de intoxicação por metanol após 

o consumo de bebidas alcoólicas 

no estado de São Paulo têm gerado 

preocupação em todo o país. A substância 

é altamente tóxica e pode causar sequelas 

graves ou até mesmo levar à morte.

De acordo com o secretário estadual da Saú-

de de São Paulo, Eleuses Paiva, até ontem foram 

notificados 22 casos suspeitos de intoxicação por 

metanol no estado. Desses, sete foram confirma-

dos, incluindo um óbito. Outras quatro mortes 

seguem sob investigação. Além de São Paulo, a 

Agência Pernambucana de Vigilância Sanitária 

(Apevisa) recebeu, na terça-feira, a notificação de 

três possíveis casos de intoxicação por metanol. 

As vítimas são três homens: dois morreram e o 

terceiro perdeu a visão.

Diante desse cenário, o país vive um clima 

de insegurança, em que o consumo recreativo 

de bebidas alcoólicas pode representar risco de 

vida ou resultar em sequelas irreversíveis. Surge, 

então, a questão: quem pode ser responsabi-

lizado pelas mortes e pelos danos irreparáveis 

causados pela adulteração?

Segundo Fernando Moreira, advogado es-

pecialista em direito societário, governança e 

compliance, toda a cadeia de fornecimento pode 

ser responsabilizada solidariamente. Isso inclui 

fabricante, produtor, importador e, em certos 

casos, também o comerciante, conforme os arti-

gos 12 e 13 do Código de Defesa do Consumidor 

(CDC). “O consumidor tem o direito de cobrar 

indenização de qualquer um deles. Quem pagar 

poderá, depois, exercer o direito de regresso con-

tra o real causador do dano”, explica.

Ele ressalta que, nesses casos, a responsa-

bilidade é objetiva: não exige a comprovação 

de culpa. Basta demonstrar o defeito do pro-

duto (a presença de metanol), o dano sofrido 

(intoxicação, sequelas ou morte) e o nexo de 

causalidade. O fabricante responde por colocar 

no mercado um produto seguro; o distribuidor, 

por garantir a integridade durante transporte e 

armazenamento; e o comerciante, como últi-

mo elo da cadeia, por selecionar fornecedores 

idôneos e recusar produtos suspeitos, seja por 

embalagens violadas, rótulos precários sejam 

preços incompatíveis com o mercado.

Embora o artigo 13 do CDC preveja a res-

ciante como subsidiá-

Maurenilson Freire

assume o risco da atividade e se integra à cadeia 

de fornecimento, podendo ser responsabilizado 

solidariamente, sobretudo quando não adota 

cautelas mínimas de verificação”, complementa.

Dessa forma, as vítimas e seus familiares 

podem e devem pedir indenização por danos 

materiais, morais, estéticos e solicitar o paga-

mento de pensão. A ação pode ser movida con-

tra qualquer integrante da cadeia de forneci-

mento, com base nos artigos 12 e 13 do CDC.

Além da esfera cível, com a obrigação de in-

denizar por danos materiais e morais, o especia-

lista lembra que a adulteração, distribuição e ven-

da de bebidas adulteradas também configuram 

crimes contra as relações de consumo e contra a 

saúde pública, sujeitando os responsáveis a san-

ções penais que vão de multas à reclusão.

Segundo Rodrigo Sayeg, advogado e sócio 

do Hslaw e doutor em direito empresarial e cida-

dania, os responsáveis podem responder por di-

ferentes crimes previstos no Código Penal. Entre 

eles, o envenenamento de substância alimentícia 

ou medicinal (artigo 270), com pena de 10 a 15 

anos de reclusão; a adulteração, falsificação ou 

bidas (artigo 272),

na fabricação de produtos de consumo (artigo 

274), com pena de um a cinco anos e multa; e 

a fabricação ou venda de substâncias nocivas à 

saúde (artigo 278), punida com um a três anos de 

detenção e multa.

Dependendo do resultado da ingestão, co-

mo intoxicação grave, sequelas permanentes ou 

morte, os envolvidos também podem ser acusa-

dos de lesão corporal, homicídio e crimes con-

tra a saúde pública. Além disso, diante do fluxo 

financeiro e da organização necessária para tais 

práticas, podem ser enquadrados ainda em cri-

mes de lavagem de dinheiro, associação crimi-

nosa ou, até mesmo, organização criminosa.

De onde vêm essas bebidas?

A adulteração pode ocorrer em diferentes 

etapas — produção, envase ou redistribuição 

— sempre fora dos canais legais e sem qualquer 

controle sanitário, por meio de fábricas improvi-

sadas ou postos clandestinos.

Para Fernando Moreira, existem qua-

tro principais rotas de origem das bebidas 

adulteradas:

ão clandestina: fabricação em 

qualquer fiscalização.

• Envase fraudulento: reaproveitamento de 

garrafas, rolhas e lacres de marcas conhecidas 

para enganar consumidores.

• Desvio na cadeia de distribuição: bebidas 

legítimas que são desviadas e misturadas a 

solventes ou álcool impróprio para consumo.

• Contrabando: entrada irregular de bebidas 

no país, posteriormente “batizadas” com 

substâncias tóxicas.

Em menor escala, também pode haver frau-

de diretamente no ponto de venda, como bares 

e casas noturnas, quando o conteúdo é diluído 

para “render” mais.

Segundo o advogado, esse cenário eviden-

cia falhas estruturais na fiscalização. A multipli-

cação dos casos é favorecida por fatores, como 

equipes reduzidas de fiscalização, foco excessivo 

nos grandes produtores em detrimento dos de-

mais elos da cadeia, falta de inteligência para 

rastrear distribuidores “laranjas”, fronteiras vul-

neráveis ao contrabando, atrativo econômico do 

metanol — mais barato que o etanol — e a baixa 

conscientização dos consumidores.

O que pode ser feito para evitar 

situações como essa?

Moreira destaca que a legislação brasi-

leira dispõe de mecanismos para prevenir 

a adulteração de bebidas. O Código de De-

fesa do Consumidor estabelece deveres de 

segurança e informação, prevê o recall de 

produtos perigosos (arts. 8º a 10), impõe a 

responsabilidade objetiva dos fornecedores 

e autoriza a aplicação de sanções administra-

tivas. Além disso, existem normas sanitárias, 

impostas pela Anvisa e pelas vigilâncias es-

taduais e municipais, que determinam boas 

práticas de fabricação e armazenagem. O 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abas-

tecimento (Mapa) também atua no licencia-

mento e fiscalização de diversas categorias 

de bebidas. No campo criminal, o artigo 272 

do Código Penal e a Lei nº 8.137/90 punem 

a adulteração e a venda de produtos impró-

prios para consumo.

Na avaliação de Rodrigo Sayeg, entre-

tanto, é preciso reforçar a aplicação dessas 

normas com medidas práticas, como inten-

sificação da fiscalização em pontos de venda 

e distribuidoras, campanhas de conscientiza-

ção voltadas a consumidores e comerciantes, 

estímulo a denúncias anônimas por canais 

Maria Eduarda Lavocat

O que é o metanol?

O metanol é um álcool simples, incolor e altamente tóxico, utilizado principalmente como solvente 

industrial e combustível, sem qualquer finalidade alimentícia. Quando ingerido por seres humanos, 

mesmo em pequenas quantidades, é metabolizado em substâncias extremamente nocivas, como 

formaldeído e ácido fórmico. Seus efeitos incluem náuseas, vômitos, dor abdominal, tontura, visão 

turva e, em casos mais graves, cegueira, insuficiência respiratória, coma e até a morte.
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